
rnoto.;.rnecanizacão 
:. 

e a cavalaria 
, 

1·~ Ten. MOACIR POTIGUARA 

O problema da Motorização e da mecanização, para nós 
e CAVALARIA, se apresenta sob um prisma diferente do 
ue para as outras armas, porquanto, não raro suilcita co

aentários desagradáveis e profundas discordândas de opi
lião. 

Penso que, bem analisado o problema, não restarão dú
'Ídas que permitam tais discordâncias. Procuraremos, abaixo, 
,nalisar alguns pontos que nos parecem interessantes e que 
odem trazer algum auxílio na solução do problema. ' 

- Quais as missões da CA
VALARIA. 

P - Será que a adoção' de 
elementos Moto-Mecani
zados, veiu prejudicar a 
execução dessas missões 
ou fez-nos perder a o
portunidade de servir? 

P - Quais as características 
da nossa arma? 

P - O emprêgo de elementos 
Moto~Mecan'izados veiu 
modificar as característi
cas da .arma ? 
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lt - Informar, Cobrir '4!. Com
bater. 

R - Não. Ao contrário, .colo
cou nossa arma em plano 
superior, dando-lhe ou
tros meios que permitem 
a -execução das missões, 
vencendo o desequilíbrio 
criado com a aparição· de 
meios cada vez mais po
tentes. 

R - Mobilidade aliada à Po
tência do Fogo 

R - Não; contimuam as mes
mas, isto é: o princípio 
da Potência de Fogo alia
da à mobilidade, "perma
necem como condição es
sencial de rendimento da 
CAVALARIA". 
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P - Será que as qualidades 
exigidas para o bom de
sempenho das missões, 
diminuíram de valor para 
os Cavaleiros Motoriza
dos? 

R - Não; continuam as mes
mas: "audácia, desprêso 
ao perigo, disciplina, es
pírito doe dever e de sa
crifício, solidariedade -
VIRTUDES de CAVA
LARIA", e "um espírito 
de decisão ainda mais 
aguçado do que outróra" 
devido à rapidez cada vez 
mais crescente com que 
se podean apresentar e 
modificar as situações de 
combate. 

Um saudoso Mestre em assuntos referentes à nossa arma, 
disse: "O Cavaleiro de hoje ,deverá ser dextro na prátioo de 
todos êsses gestos novos, e fiel ao seu espírito de arma possuirá 
o mesmo espírito esportivo e mordaz, a mesma alegria ,ele
gância e disciplina que seus antepassados testemunharam 
outróra em gestos agora fora de moda". 

P - Qual é, então, o motivo 
para tal grita sôbre êsse 
assunto, se até agora só 
temos mais encargos que 
nos enobrecem e benle~ 
fícios para o fiel desem
penho de nossas missões? 

P - ·Qual seria a solução pa
ra as unidades moto-me
canizadas? 

50 

R :t!:sse é o' ponto crítico. 
Geralmente à VQZ de mo
torização, pensa-se logo 
que a adoção dêsses mo
dernos meios de combate 
traria como consequên
cia, o abandono comple
to, por nós oficiais de 
CAVALARIA, da "mais 
bela conquista" do ho- · 
Jnem. Se isso em, verda- · 
de se désse, creio, seria 
fato digno de lástima, 
pois é sabido a formidá
vel soma de qualidades 
morais que o trato do 
cavalo e a prática de 
uma equitação ousada, 

criam e aprimoram. 

R - Impõe-se, a me.u ver, nas 
unidades dêsse tipo, a 
existência de um certo 
número de cavalos para 
que os oficiais se conser
vem "em fórma" e 
cheios dêsse • "élan" e . 
dessa alegria sadia que 
se nota em todo o quar
tel de CAVALARIA. 
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P - Como poderão, os solda
dos e graduados, adqui
rir êsse "espírito de ar
ma" tão necessário à pró
pria existência da CA
VALARIA? 

R - A Educação Moral seria 
um auxiliar valioso para 
a consecução. dêsse fim. 
O relato de :lie;itos digni
ficantes de Cavaleiros de 
todos os tempos, far
lhes-ia compreender o 
módo uno de sentir e 
agir dos de 1nossa arma; 
al'ém dissO< o exemplo da
do pelos oficiais e uma 
série de pequeninos nada 
surgidos ou criados na 
vida do quartel e na ins
trução, completarão o to
do da obra. 

Conforme acabamos de ver, essa última, P.arte pertence · 
nteiramente ao oficial e de sua maior ou menor habilidade 
ependerá o vermos uma Cavalaria. Moto-Mecanizada ou en
ão, sim,plE!smente, uma tropa que se utiliza de engenhos me
ânicos mas sem nada de comum com a nossa Cavalaria, ou. 
ada, forte, alegre, e sempre disposta a enfrentar e atacar o 
imigo com todos os meios de que dispÓnha,. 

Para concluir essa série de observações, submeto à apre
iação dos colegas, as qualidades que, conhecido chefe mili
r e ex-oficial de nossa arillJl,, deixou expressas em livro, 

orno exigências paira um oficial de Cavalaria: ' 
"completo como infante, habil no manejo e no emprêgo 

as armas, perfeito como ciclista e motociclista, prático na 
ndução de automóvel e no conhecimento do motor, senhor 

os meios de comunicação, calmo e operoso como observador 
'reo, topógrafo expedito ... e sempre e cad·a vez mais, im
cável como CAVALEI~O". 

IJ 



THE.LEtJPOLDINA 
Co. .LTD. 

é a maior estrado de 
ferro do Bit ASIL fun · 
dada com capital es
trangeiro e cuja rêde 
de 3.086 quilometros 
liga os éstadas ~ 
MIN-AS qERAIS. 
ESPIRITO SANTOS e 
do RIO DE JANEIRO 
com o DISTRITO 
FEDERAL. 

~m l93' ntg fe. 
trqdg tj'àp1PQt'Pn 
26 lt16 518 de pgs. 

. 'ºgejms 1 I 835 592 
topelgdga dt Mtggs 
e cnpsumtu 277 212 · 
tgnt!gdgs dg çgm. 
buatiyel pqçtgpgl 



Instrn~ão 
na 

Cavalaria 
( Continua,ção) 

Pelo Cap. JOAO DE DEUS MENNA BARRETO 

I 

No núm o anterior· deixamos demonstrado a necessi~ 

dade da adoção de um programa único, geral ou básico (de 
pedodo) para tôdas as unidades da mesma arma, fórmá prá
tica de apresentação das determinações regulamentares ati
nentes à instrução nos corpos de tropa. Conquanto intuitivo, 
deixamos expresso que não se trata absolutamente de a'pli
ar num· corpo qualquer, o programa organizado especial
ente para uma determinada unidade, o que constituiria 

bsurdo, revelaria completa ignorância do assunto em causa. 
O que se impõe é justamente adaptar o programa único, 

eral ou básico a cada unidade da mesma a~a, levando em 
onta os fatores gerais e locais que se lhe impõem à consi
eração. Portanto, não se trata do contrassenso de "copiar" 
m programa, e por "puro comodismo", aplicá-lo indistinta
ente, por aí a fóra, a tôdas as unidades. 

Não, o que se visa é, em vez de perder tempo, todos os 
nos, em "copiar" os mesmos objetivos, assuntos, métodos, 
rocessos, etc., cuidar de cumprir o que .se acha, e~tabelecido 
o "programa único" levando em conta, para execução, 
'apenas", as possibilidades do corpo em cada ano. 

53 



662 INSTRUÇÃO NA CAVALARIA 

Essas "restrições", ao "programa único", é que serão 
publicadas em boletim do Regimento, o qual, assim, ficará 
aliviado de tôda a massa das disposições regulamentares, per
manentes, terminantes, invariáveis, que não podem deixar de 
ser volumosas, "verdadeiros tratados de instrução". 

Baldado é procurar outro meio, tem que ser assim 
mesmo, pois se trata de trabalho complexo e não "problema 
de fácil formulação e solução; que se possa fabricar sôbre a 
perna, em meia hora ou uma hora" . 

E' como assinala o R. I. Q. T . (vêr ns. 12 e 14), um pro
blema de comando e de pedagogia. Como poderá o Cmt. do 
Regimento "regular" a instrução de sua unidade, consultan
do o R.I.

1
Q.T., o R.E.c.c., o R.I.S.G. e as "Diretrizes" 

dos generais, tendo em vista os diversos elementos heterogê
neos a instruir, o estabelecimento do horário geral onde todos 
os tempos e trabalhos se engrenam para o funcionamento da 
máquina, e a justa repartição dos meios materiais, etc. etc., 
se não existir o correspondente "tratado". oficial, perma
nente? terá êle que dar-se irremissivelmente ao trabalho de 
organizar êsse "Yerdadeiro tratado" , todos os anos, e em todos 
'OS corpos que êle for comandar. E' necessário que o "progra
má" seja uma r~senha de tudo que a respeito de 'instrução 
dispõem os diferentes regulamentos em vigor no Exército, 
mas côordenado, seriado, ajustado, sob o ponto de vista da 
aptidão para acionar a · máquina. Assim sendo, serve para 
todos como um verdadeiro "guia" a-fim de seguir-se "com 
harmonia e unidade dentro do Regimento as pégadas regu
lamentares, tantas vezes antes emaranhadas que pràtica
mente côordenadas~', petmítindo "apreender de comêço, em 
conjunto a seriação a seguir no esfôrço pa:ra1 alcançar com 
seguridade um objetivo prático no labôr durante o ano". 

O Cel. T. A. Araripe, em trabalho publicado em númeró 
anterior desta revista, sob o título: Organização da Instrução 
nos corpos de Infantaria", quadro anexo n. 31, dá uma· idéia 
de como devem ser organizados os "programas de 'instrução" 
nas unidades; evidentemente por mais que se reduza a expo
sição dos pormenores de tais assuntos, sempre surgirá "ver-
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dadeíro tratado de instrução". Agora pergunto eu: será que 
êsse "compêndio", uma vez· posto em práticfl, não terá "ne
nhuma objetividade" ou só dará resultado para uma deter
minada unidade, em determinado ano? Por que não.aprovei
tá-lo também pa·ra tôdas as unidades da arma, a-fim de pou
par aos Cmts. o trabalho de "copiá-lo" todos os' anos ou fazê
lo semelhante? • 

O Cel. João Pereira de Oliveira, publicou - "Um ano 
d·e Instrução no 13.0 R. I . em Ponta Grossa - Paraná 
(936-937), -também "verdadeiro tratado", de 212 páginas, 
trabalho objetivo e pràticamente realizado sob sua orien
tação . 

Mas retrucarão muitos: êsse programa foi organizado 
especialmente para êsse regimento! Estou de pleno acôrdo, 
mas é porque ainda não existe "programa único" e como diz 
o·autor, em seu prefácio, "tantos e tão insistentes, porém, fo
ram ~s pedidos que, d>esde então, recebi, de cópia, dêsses do
cumentos, que acabei por acreditar na utilidade de sua divul
gação pela forma como é feita agora" . 

Ora, naturalmente os que se interéssavam por êsse tra-· 
balho, eram tambem Cmts. de outras unidades da arma, lo
calizadas ém regiões diferentes, lutando com dificuldades ou
tras, mas que sentiam necessidade de uniformização na or
ganiz~ção da instrução em sua arma, no mesmo Exército; 
certamente não desejavam aplicar a "cópia" dêsses diversos 
documentos aos seus regimentos, rnas sim adaptá-la de acôrdo 
com suas necessidades e possibilidades . 

Voltando à Cavalaria, além do trabalho por mim publi
cado (de 349 páginas), encontramos tam·bem sob a forma de 
"polígrafos" mimiografados, o "conhecido" programa~ do 
Cap. Lélio Ribeiro de Miranda, outro "tratado" no assunto e 
que tem servido de "modêlo" a muitos programas ainda exis
tentes hoje em dia ... 

Se olharmos época mais remota, 1922-1923, encontrare
mos tambem condensado em "compêndio" de 204 páginas
"Um ano de Instrução dos quadros e da tropa no 4. 0 R. A. M . , 
Itú - S. Paulo, do insigne mestre, então Major Bertoldo 
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Klinger, brilhante figura de militar que deixou fama no Exér
cito pelo valor de seus conhecimentos profissionais aliados a 
uma inteligência privilegiada e sólida cultura geral; a edi
ção de 2.000 exemplares de seu trabalho foi ràpidamente es
gotada naquela época! 

~ste é outro exemplo frisante de que• os artilheiros tam
bem de velha data reconheceram a necessidade da adoção 
de um "programa único" para tôdas as suas unidades, ada
ptando-o naturalmente à diversidade de suas condições. 

Por fim, em escalão mais alto, abrangendo o conjunto 
das armas, justamente em nossos dias, os mais operosos Cmts. 
de Região e de Divisão, baixando as suas "diretrizes" de ins
trução, apresentam vastos "compêndios" que revelam a ir
reprimível necessidade da unificação dos programas, e que 
só poderão .ser alivi•ados de tamanho volume quando tal vo
lume existir permanente, em separado. 

Mas o que é de ressaltar é que todos êsses "tratados" 
são muito "simples e de fácil manuseio, com sua matéria bem 
distribuída", pois documentos dessa natureza vêm qurasi 
sempre acompanhados de "índices", "sumários" e "calen
dários", onde qualquer, que não1 seja leigo no assunto, po
derá com a maior f~cilidade e presteza "achar a parte da 
instrução" que lhe interessar. 

Em geral, o que se observa na tropa, é que uns copiam 
o programa dos outros, e são justamente os bem intenciona
dos, não com o intuito de empregá-lo tal qual, mas adaptá-lo 
sob medida à sua unidade. Nada mais espontâneo e raci,O
nal; é a "unidade de doutrina" que surge automàticamente 
entre aqueles que cursaram as mesmas escolas, estudaram 
com os mesmos mestres e pelos mesmos livros. Desde que 
exista o programa único, oficial, cessatá · êsse recurso pre
cário ao trabalho correspondente de lavras individuais; a 
fonte será uma única, a jorrar para todos. E só êsse documen
to ou tratado permanente, espécie de fator comum posto em 
evidência, é que socegará o justificado pavor ante os trata
dos que - sem êle - nunca poderá _deixar de ser o pro
grama de cada Regimento. 

&8 
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Quanto à forma de exposição da matéria em "quadros" 
QU não é problema ainda discutível e que deverá ser resol
vido com a adoção do aludido programa. Parece de bons re
suitados, à primei-ra vista, o "modêlo" de "quadros'', quan
do êsteB deixados em branco, mas quando se tiver que en
chê-los e juntar os inúmeros "quadros" relativos às várias 
categorias de instruendos do regimento, bem como os relati
vos a fiscalização da instrução e exames, e nesse "album" 
tivermos de procurar uma particularidade referente a deter
mina(lo assunto, creio que não será tão leve, tão magro o vo
lume e não será "fácil" ao interessado, como parecia, "achar 
o que se deseja". 

- Não há, pois, motivos para alarme com o número de pá
ginas do programa, o que é preciso sim, é que êle seja, na 
realidade, cumprido de fato e à "risca", a-fim de evitar que, 
pela falta de fiscalização dos · órgãos dirigentes - "os ór
gãos executantes, por sua vez, divorciem-se dêle e sigam a 
rotina dos anos anteriores na direção da instrução" ou aquela 
que acharem mais conveniente, "ferindo todos os princípios 
pedagógicos" e "improvisándo suas sessões de instrução". 
Aliás, semelhantes males, muit? mais fàcilmente se verificam 
co~ programas "leves", deficientes, apenas constitui dos por 
algumas diretivas, pois êstes é que dão margem a "impro
visações" de tôda espécie, por deixarem ao critério dos 
executantes a sua interpretação e desenvolvimento. 

Precisamos convencer-nos que só há um exército e êsse 
é nacional; as unidades da mesma arma têm organização 
idêntica; a doutrina, os métodos, os processos, os objetivos 
e a matéria da instrução consignada nos regulamentos, tudo 
é constante para as unidades de cada arma ; os "quadros", 
cujo efetivo está geralmente fixado sôbre a base da necessi
dade mínima e bastante, vêm de recrutamento idêntico e uma 
vez "formados" devem estar em condições de difundir seus 
conhecimentos adquiridos em escolas oficiais, pois, que por 
efeito mesmo da seleção inicial e subsequente preparação, 
ficam pràticamente homogênios, mormente pQr po'Stos e fun-. 
ções, não devendo, portanto, haver preferências por êstes ou 
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aqueles instrutores, as quais no fim de contas sempre tra
zem desharmonia e os detestáveis "grupos" dentro do Regi
mento . 

O "recrutamento" dos soldados é o mesmo para tôdas 
as regiões do país: voluntariado, sorteio, e algumas vezes en
gajamento (principalmente para especialistas e artífices) ; e 
o tempo de serviço dos elementos incorporados é de igual du
ração para todos. 

Pouco importa que as "características" do insiruendo 
sejam diferentes, segundo sua "habitação na montanha, na 
planície, no interior ou no litoral" ; desde que sua saúde seja 
perfeita, comprovada pela inspeção médica, ao ser· incorpo
rado às fileiras, êle terá que receber a mesma preparação, 
para a mesma guerra. Cabera aos órgãos competentes fazer 
selecionamento por armas e serviços, e feito isso, o seu valor 
como instruendo deverá ser tomado, em média, como cons
tante para a confecção do programa. , A falta de homoge
neidade física, moral e intelectual dos incorporados é, sem 
dúvida, um fator fixo a dificultar o complexo probleJlla da 
instrução e diante do qual o Exército, a Nação, só podem 
contar com a perseverança, boa vontade e habilidade dos ins
trutores. 

Tal falta é uma questão de dilatada envergadura, pois, 
é realmente nacional e para isso os regulamentos mencionam 
os "métodos" -e "processos" que devem ser seguidos na 
execução da instrução, levando em conta tais elementos a 
instruir. Como se vê é questão puramente de "execução" de 
instrução e não de "preparaçãb,. 

Naturaimente q_ue os mais "apt os" e "letrados·• serão 
aproveitados, na distribuição dos recrutas, tendo em vista o 
princípio da especialização que deve ser levado em conta 
desde a incorporação, para que as diversas sub-unidades se
jam desde logo equitativamente contempladas de acôrdo com 
as necessidades correspondentes. 

O Cavalo que por sua vez é elemento essencial para ins
trução dos homens na nossa arma, com a falta também de ho
mogeneidade, dificulta o curso normal de preparo dêles mes-
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mos, bem como dos cavaleiros e o rendimento da arma. A Di
retoria de Remonta do Exército encara a questão, procura 
fixar tipos de cavalos que pel<as suas condições anatômicas 
assegurem rendimento uniforme. O que se observa, entre
tant~. f que em geral, com raras exceções, a cavalhada da 
cuvalaria é bem "parelha". . . . 1 

Resta, apenas, abordarmos a parte "material" de que 
dispõem os corpos, porque quanto ''às condições climatéri
cas da região", sua influência não é considerada na elabora
ção do programa, é mera questão de adaptação de "horá
rio" e nada mais, e só tem repercussão sôbre os "planos se
manais de trabalho" do cap .. 

As diferenças de meios materiais de que dispõem os 
corpos, é que obrigam os mesmos a adaptarem dessa ou da
quela forma o programa único, tendo em vista executar aquilo 
que realmente é possível em tais ou quais circunstâncias. 

II 

\ 
Igualmente deixamos esclarecida a confusão reinante 

acêrca dos diversos documentos reg1,_1lamentares básicos da 
instrução dos quadros e da tropa, que realizatn pràticamente 
a unidade de instrução. 

Por isso mostramos quais os documentos em que tem 
ação decisiva os "fatores" gerais e locais, a que a instrução 
deve atender; e finalmente dissemos ser de tôda conveniên
cia o estabelecimento, tambem, de "modelos" dêsses diversos 
documentos (plano semanal, seção e ficha), a-fim de que 
reine uniformidade e por conseg~inte mais facilidade na fis
calização e execução da instrução. 

111 

Quanto ao "programa ._ progressão" de fase, tão fa
lado entre nós, mas infelizmente raramente organizado e 
mais raramente executado na prática, apesar do nosso R, E. 
c. ·c. prescrever a sua confecção pelos Cmts. Esq., conti-
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nuamos a pensar que é . . . muito mais racional, prático , e 
real que êsse documento venha taxativo, preciso, com tôdas 
a.:; determinações a respeito necessárias e bastantes, no pró
prio programa geral do Regimento; está êle por extenso nas 
disposições essenciais referentes à distribuição das matérias 
de ensino, selecionadas e seriadas através das fases e fases in
termediárias. E isso é que representa o recurso ,decisivo para 
assentar ·a uniformidade do ensino e de sua• progressão dentro 
do Regimento. Daí é que devem saír os "planos semanais" 
de trabalho do cap., que especialmente leva em conta, para 
cada semana, o grau de instrução atingida (ponto de par
tida), a aquisição de conhecimentos objetivada para a sema
na" (etapa a vencer)". Se assim não se fizer, o "seleciona
menta" e a "seriação" da matéria a ser. ministrada no Regi
mento ficarão ao critério de cada Cmt. Esq. que terá a li
berdade de interpretar desta ou daquela forma (e o assunto 
se presta bem para divergência de interpretações), com re
percussão na uniformidade da orientação da instrução que 
deve existir dentro da unidade, onde o Cmt. é o único respon
sável pela ~ua execução. 

Mas, alegarão muitos, tais programas uma vez organiza
dos pelos Cmts. Esq. serão submetidos à consideração do Cmd. 
do Regimento, com 15 dias de antecedência, conforme pre
ceitua o regulamento, para a devida "aprovação" prévia·. 

Ora, o tempo que o Cmt. do Regimento terá 1e gastar 
para uniformizar tais programas, de acôrdo com sua "orien
tação" ou com a de um dos programas que escolher por base, 
seria muito mais bem empregado se êle mesmo confeccionasse 
tal programai e distribuísse. aos .Esqs., aos quais seria por essa 
forma poupado o correspondente trabalho e o dissabor de 
verem alterado, o programa de sua lavra, ou ainda de faze
rem combinações prévias uns com os outros ou de advinha
rem o pensamento do Coronel. 

No trabalho por mim publicado "A-Instrução na Cavala
ria"- "Programa do 1.0 período" encontrarão os leitores os 
"assuntos" detalhados porfases e ainda fases intermediárias, 
(recurso de que dispõem os Cmts. de Regimento baseado no 
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regulamento, para alcançar objetivos intermediários aos de 
fim de. fase), isto é, o "programa - progressão" do Regi- . 
mento, com tôdas as matérias a serem ministradas, sem ne
cessidade de "quadro", nem de maiores dificuldades, pois, 
êsse "programa" nada tem a vêr com "fatores" gerais e lo
cais a que a instrução está subordinada, porque a origem de 
tal documento é não só a abundância e complexidade da ma
téria a ensinar e a brevidade do tempo de que se dispõe para 
ministrar a instrução, como tambem a necessidade de atender 
ao 3.0 grande objetivo geral a que a instrução está subordi
nada. - Necessidade de ter no mais breve prazo possível os 

·recrutas em condições de fazer campanha, pois que a mobili
zação pode sobrevir a qualquer momento. 

E' irra·cional, é ipeficiência do sistema de trabalho, que 
o Cmt. do Regimento ·peça em seu programa os "objetivos" 
a serem atingidos epJ. determinadas épocas, pelos Esqs. (idên
tico para' todos) e não distribua também a matéria "selecio
nada" e "sériada" para atingir a êsses objetivos. Uma cousa 
é função da outra : 

Além disso, a organização de um "programa - pro
gressão" por fases ( 4 meses e 2 meses) é um documento tra
çado em linhas gerais, contendo tôda a instrução que deve 
receber o homem· e as unidades elementares; basta mencio
nar os assuntos àetalhadamente, do princípio ao fim, mesmo 
]JOrqÚe todos os ramos da instrução devem ser tratados · para
lelamente, são todos importantes para o apresto da mobili
zação. 

No "plano semanal" de trabalho do 'cap. é qué haverá 
pràticamente "selecion,amento" e"seriação" das matérias, 
lévando em conta os "fatores" gerais e locais de cada corpo, 
em cada ano, bem como o 3.0 objetivo geral da instrução -
Mobilização no prazo mínimo. De que serve por exemplo, o 
Cmt. Esq. riscar o "seu" quadro de "programa - progres
são" por fase, enchê-lo por semanas, de maneira que ' no fim 
da 16.a semana (fim da 1.a fase) apresente tôda a matéria 
Que deve ser dada, se esta "progressão" não representa exe
quibilidade, nfio traça de fato a realidade do ensinp a ser 
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ministrado? E' como se costuma dizer na "gíria", uma ver
dadeira "tapeação"' unicamente para entrar "com tal do
cumento exigido no E. M. no determinado dia D, fixado pela 
autoridade fiscalizadora" (de documentos). 

Bastará por exemplo, que haja mau tempo numa sema
na, para "degringolar" tôda a progressão das semanas se
guintes; ou mesmo uma· visita de autoridade, das que não es
tejam consignadas no calendário para a competente inspeção. 

O "programa - progressão" por fases pode ser consi
derado documento fixo e serve, por conseguinte, para todos 
os anos, pois nele deve vir consignada a matéria necessária e 
mínima que pelos regulamentos importa dar ao homem e às 
unidades elementares; nada tem a vêr com "fatores" que in
tervem n?- exect~ção da instrução, nem tão pouco com pontos 
de vista diferentes dos órgão.s de direção, ou com afastamen
tos temporários ou não dêstes órgãos. 

Justamente para evitar êsses inconvenientes e que não 
haja soluçã_o de continuidade na· orientação da instrução, ape
sar da endêmica descontinuidade dos comandos, é que êsse 
documento deve ser elaborado pelo próprio Regimento, ca
bendo então ao cap. "grifar" por ordem de urgência e im
portância, as partes que devem ser subdivididas pelas 16 se-
manas. • 

:ítsse trabalho particular, sim, é que é obra do cap., e êle 
o faz para si, com o fim de facilitar a organização de seus 
sucessivos "planos semanais", "planos" êsses que represen
tam na realidade a verdadeira "progressão" . na execução. 
Essa "progressão" gradual e sucessiva, por semanas, essa, 
sim, é que está sugeita aos diversos ' fatores" gerais e lo
cais de cada corpo e por isso ao contrúrio do ''programa -
progressão" da fase, não pode ser fixo, tem de ser documento 
parcelado, sucessivo, variável. 

Nada, pois, de confusões e de trabalhos redundantes de 
fazer ';uma progressão por semana da matéria a ensinar, 
além dos quadros semanais: de trabalho" . À o Cmt. Esq. não 
sobra tempo a desperdiçar, o tempo é pouco para que êle 
"seja como quer o R. I. Q. T. - o instrutor da; sua sub-uni
dade, e não apenas o ~eu Cmt." . 
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IV 

Abordaremos agora a particularidade de "verificações", 
"exames" e "inspeções", terminologia em que reina obscuri
dade, malgrado pretensos lampejos com vistas a iluminar o 
que a respeito dispõe o R. I. Q. T. e o "quadro" de "verifi
cação da instrução" contido no R. E. C . C . L a parte, L 0 vo
lume. 

Começa por faltar ordem no "pelotão" de termos: "ins~ 
peções", "exames", "verificações", "visitas", "concursos", 
"provas", "revistas", "apuração", . "apreciação". · Como se 
yé, é matéria que pede "padronização". 

A nosso vêr o termo genérico, que gramàticalmente de
fine -- o de que se trata - é "verificação". 

Ensina a velha experiência que, em todos os ramos da 
atividade humana, tôda autoridade que baixa uma ordem, 
uma diretriz, que p·rescreve um regulamento, um programa, 
tem o dever de "verificar" o respectivo cumprimento. 

No caso da instrução militar, se a autoridade "verifica" 
·a instrução no fim de período é o "exame"; se "verifica" 
em outra época, no decorrer de um período, é uma "inspe
ção", é uma "revista", é mesmo uma "verificação" momen
tânea, preestabelecida ou inopinada. De qualquer de tai& 
atos é que resulta apuração, apreciação, ensinamento. 

Não se compreende que o Cmt. Esq. não faça tambem 
"verificações" : se o mencionado "quadro" da "verificação 
da instrução" (do R.E.C.C.), só lhe consigna "aprecia
ções'~, fatalmente isso implica que para chegar às mesmas 
êle tenha feito "v-erificação", 'pois só dela é que pode re
sultar aquele ensinamento. 

Eis porque incluímos no nosso livro, pág. 255 e 226, 
"verificações" pelo cap., pelo menos no fim da La e 2.a fases 
intermediárif!.S, no fim da prÓpria La fase e no meio da 2.3 

fase. E mais, - prevemos para o fim da La fase (17[a se~ 
mana), e para o meio da 2.a fase (4,a ou 5.a semana da fase), 
plano de trabalho especial na respectiva semana . Outras "ve-
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rificações", a critério do cap., não exigem nem justificam 
plano especial; serão mencionfi.dos no respectivo "plano se
manal" corrente, declarado nele quais as "sessões" em que, 
em vez de matéria nova, terá lugar a "verificação" do ponto 
atingido. Para as "verificações" por parte dos escalões su
periores, regularão as ordens por êles emanadas (programa 
do Cel., programa de fiscalização da instrução dos escalões 
superiores ao Regimento) . 

E' intuitivo que tais "verificações" quando não • coinci
direm com as regulamentares de fim de período (exames de 
período), não 'deverão fixar, inventar objetivos que queiram 
Yêr atingidos ém datas esporádicas: saberão .enquadrar-se, 
cingir-se a "verifica(' se está realizado aquilo que pelo pro
grama deve na data da veri~icação em causa estar atingido. 

Quando às fases intermediárias, que espontâneamente se 
impõem para verificações pelo cap., em tempo útil, de ma
neira a poder determinar providências para que no exame 
se chegue ao ·objetivo, tambem o programa define perfeita-
mente os objetivos que devem estar atingidos nas respectivas 
datas,. e que importa justamente "verificar". 

v 

As idéias por mim expendidas no Trab~lho- ''a Instru
çi:o na Cavalaria" - bem como nos artigos desta Revista, 
que ao mesmo se filiam, são baseados nos regulamentos e 
estão dentro da doutrina do E.M.E. Mas combinando-as com 
resultado de me.ditação e experiência, de esfôrço e bôa von
tade, apresento ao leitor pontos de vista pessoaes, no legítimo 
u::;o da liberdade de pensamento que os regulamentos pro
porcionam, principalmente quando n~o estabelecem prescri
ções a respeito. 

Daí o E.M.E. o mais alto órgão de fiscalização da "dou
trina", dos "métodos" e dos "processos" de guerra e de· ins
trução, permitir a publicação dêsses modos de vêr, a-fim de 
que sejam livremente ventilados, para melhqr espírito de 
eolaboração e de unidade de opiniões, sem entretanto opinar 
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ou associar sua responsabilidade. Fórat disso, o E. M. E. 
ca·ma em ominosa, retrograda -centralização, estagnaria 
a circulação de idéia no Exército, mataria os estímulos, os 
esforços. 

Estou · bem certo de que minhas idéias pessoaes não hão 
de pôr em perigo os novos regulamentos em vigor no Exér
cito nem dispersar a Caval81l'ia . .. 

Ao finalizar o presente artigo nutrimos à esperança de 
ser-nos concedido noutra ocasião o espaço para tambem ofe-· 
recermos exemplo ou modêlo de "plano semanal", "sessão" 
e de "ficha" "para que nossos camaradas possam ter uma 
idéia de como quer 9 R.E.C.C. que se faÇam". 

t.sses três problemas são abordados no 2.0 volume do 
nosso livro, a sair brevemente. ., 

O molejo dos carros de 1941 

Poucas coisas há que valorize~ tanto um carro, no conceito dos au• 

tomo!:»iliatas, quanto o seu J!lolejo. Detalhe oculto à primeira vista, êle 

1e faz 1entir, entretanto, em tôda a sua importância, mal o carro inicia 

a sua marcha. . • Daí a justa preocupação dos fabricante• com êste carac• 

terí1tico básico. Ford, por exemplo, para 1941, oferece um novo tipo 

de molejo que tem merecido os mais favoráveis conceitos. Para iato, 

seus fabricantes introduziram nêstes novos modêlos, novas molas, mais 

macia~ e sincronizadas, de ação lenta; estabilizador de marcha com ge• 

meios oscilatórios e grandes amortecedoes hidráulicos, de dupla ação, 

ajustáveis, obtendo, em consequência, um confôrto de marcha, digno de 

menção. E a preferência. que o público tem dispensado ao novo Ford é 

bem um índice de que tanto aperfeiçoamento não foi à toa ••• 
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